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RELATÓRIO

Trata-se de recurso em sentido estrito interposto pela Procuradoria Federal Especializada - PFE da Advocacia Geral da União - AGU junto à Fundação Nacional do Índio (FUNAI) representando Elicelzio do Rosário Santos e Valdelito Nascimento dos Santos contra a decisão de fls. 634/637, que não recebeu o recurso de apelação, por entender que os ora representados eram patrocinados por advogados constituídos que abandonaram a causa e que, assim, não teria a Procuradoria Federal Especializada - PFE/FUNAI legitimidade para recorrer, sustentando não existir na seara criminal a previsão de assistente de defesa.
Também sustenta a decisão que, intimados os réus pessoalmente, além de possuírem advogados constituídos nos autos por publicação, a PFE/Funai, “apesar de acompanhar o feito, em nenhum momento pediu desconstituição do mandado conferido aos réus a seus advogados contratados, podendo-se presumir que concordou coma autuação deles”. 
Aduziu ainda que, a falta de intimação da PFE/Funai da sentença, apesar de lhe ter sido deferida a intimação de todos os autos do processo, não trouxe prejuízo aos réus, mesmo a despeito de não ter sido oferecido o recurso cabível pelo patrono deles.

No recurso em sentido estrito, sustentam os réus, em síntese, a necessidade de reforma da decisão, pois a Procuradoria-Geral Federal tem realizado a defesa dos réus nestes autos, desde 18/08/2011 e somente foi intimada da decisão recorrida em 19/03/2018, consoante termo de carga de fl. 668.
O Juízo a quo manteve a decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos e remeteu os autos a este Tribunal (fl. 683).

O Ministério Público Federal, manifestou-se pelo conhecimento e provimento do recurso (fls. 686/687).

É o relatório.

V O T O

Transcrevo trecho da decisão recorrida, fls. 634/637:

“(...)

A PFE/FUNAI apresentou recurso de apelação (fls. 625/627) em favor dos réus ELCICELZIO DO ROSÁRIO SANTOS e VALDELITO NASCIMENTO DOS SANTOS, requerendo a anulação de todos os atos posteriores à sentença de fls. 435/446, por não ter sido devidamente intimada.
É o breve relatório. Decido.

Ocorre que os foram intimados pessoalmente e, possuindo procuradores constituídos (fl. 114), estes foram regularmente intimados da sentença, conforme certidão publicada de fls. 449/451. Vale destacar que a FUNAI, apesar de acompanhar o feito, em nenhum momento pediu a desconstituição do mandado conferido aos réus a seus advogados contratados, podendo-se, presumir que concordou com a atuação deles.

Por outro lado, embora tenha sido deferido à FUNAI o requerimento de ser intimado de todos os atos, a falta de intimação da sentença em momento anterior não acarretou prejuízo aos réus, uma vez que o ingresso da FUNAI se deu apenas para acompanhamento do feito, dado seu interesse indireto, relativo a possíveis repercussões do resultado do processo no seu trabalho com os indígenas da região.

Com efeito, na seara criminal, não há previsão da figura do assistente da defesa, conforme jurisprudência:

(...)”
O centro da questão é muito simples, saber se a Procuradoria-Geral Especial/FUNAI foi admitida nos autos para também patrocinar a causa envolvendo os indígenas recorrentes e assim a necessidade de ser intimada.

E nesse sentido andou bem o recurso em sentido estrito da PFE/Funai, (cito):

‘[...]

Não se trata, como defendeu o eminente magistrado de primeiro grau, de hipótese em que a PFE/Funai “concordou com a atuação” dos advogados constituídos nos autos, voluntariamente, pelos réus. Muito pelo contrário, a Ata de Audiência autuada à fls. 369, correspondente à primeira audiência de instrução deste processo, registrou, ipsis litteris, que:
 “Ausente o advogado constituído dos réus, razão pela qual a defesa dos mesmos foi assumida pelo Procurador Federal da FUNAI, Bel. Hélio Carneiro.

[...] pelo procurador da FUNAI foi requerida a intimação para todos os atos do processo, bem como a redesignação de audiência para interrogatório do réu ausente, Valdelito Nascimento dos Santos. Em seguida, a MM. Juíza proferiu o seguinte despacho: ‘[...] 2. Defiro o pedido do procurador federal, determinando que a Funai seja intimada de todos os atos do processo, sem prejuízo da intimação do advogado constituído” [grifos originais].
Na verdade, os advogados dos réus abandonaram a defesa deles desde o momento em que o feito foi deslocado da Justiça Estadual para a Justiça Federal, a teor da decisão proferida pelo juiz de direito da comarca de Santa Cruz Cabrália à fls. 154. De fato, os advogados não compareceram à citada audiência, nem participaram de nenhum ato processual posterior.
A PFE/Funai, atuando de ofício, e para salvaguardar os direitos fundamentais ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, assumiu a  defesa dos réus, dada a urgência do caso, a partir daquele momento, não tendo havido, direta ou indiretamente, nenhuma manifestação do órgão que assentisse com a manutenção dos anteriores causídicos no processo.” (fls. 670/678, grifo no original)
Deveras, não se mostra razoável admitir, num primeiro momento, quando os advogados constituídos abandonaram a causa, que o juiz tenha aceitado a atuação da AGU/PFE-Funai, ao invés de nomear defensor dativo, por conveniência da fase processual, mas, num segundo momento, após a prolação de sentença condenatória, portanto mais grave para os indígenas, e tenha denegado a participação do órgão, outrora admitido para ingressar na defesa deles.
Como bem lembrou a defesa dos recorrentes, no primeiro momento em que a PFE-Funai teve ciência da decisão desfavorável, isto é, em 13/12/2017 (termo de carga de fls. 623), interpôs, dentro do prazo, o apelo de fls. 625/627, inexistindo qualquer vício de representação que autorizasse o não conhecimento daquele recurso, demonstrado nos autos que o juízo de primeiro grau permitiu a assunção da defesa pela  Procuradoria Especial, pelo menos no dia 18/04/2013 (fls. 369/370).
Diga-se também que a PFE-Funai não atuou como assistente de defesa, mas sim como substituto dos patronos legalmente constituídos pelos réus, em razão de revogação tácita dos mandatos pelos constituintes, após constatado o abandona da causa pelos causídicos originariamente constituídos.

Ora, demonstrado que os indígenas no presente caso já eram representados processualmente pela Advocacia-Geral da União, por seu órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal (PGF), a PFE/Funai, em Porto Seguro/BA, em decisão do Juiz que presidiu o feito, faz jus à prerrogativa de intimação pessoal, nos termos do artigo 370, § 4º, do CPP
, na redação atualizada do artigo 183, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil (Lei 13.150, de 16/03/2015)
.
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito para anular a decisão recorrida e receber a apelação em seus efeitos legais.

Intimem-se os apelantes (fls. 625/627) para apresentar as razões da apelação (art. 600, § 4º do CPP). 

Após, vista à Procuradoria Regional da República na 1ª Região. 

É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator

� Art. 370. Nas intimações dos acusados, das testemunhas e demais pessoas que devam tomar conhecimento de qualquer ato, será observado, no que for aplicável, o disposto no Capítulo anterior. (Redação dada pela Lei nº 9.271, de 17.4.1996).


(...)


§ 4o A intimação do Ministério Público e do defensor nomeado será pessoal. (Incluído pela Lei nº 9.271, de 17.4.1996)


� Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal.


§ 1o A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico.


§ 2o Não se aplica o benefício da contagem em dobro quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o ente público.
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